
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.676 - PB (2012/0056252-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTEIRO 
ADVOGADO : OTACÍLIO BATISTA DE SOUSA ESTRELA NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO. VMAA. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO 
MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÂMBITO NACIONAL. 
LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (REsp n. 
1.101.015/BA) JULGADO SOB O RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 
JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, 
QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA 
SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO 
RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE DA 
ANÁLISE. 
1.  Esta Corte Superior, com o julgamento do recurso especial repetitivo REsp n. 
1.101.015/BA, pela sistemática do art. 543-C do CPC, se pronunciou no sentido de que 
a fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor 
do fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo nacional, e não 
a média mínima obtida em determinado Estado ou Município.
2.   A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do 
art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, firmou 
entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza eminentemente 
processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e que "é de se 
firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente 
processual das normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência. Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de 
cálculo da correção monetária e dos juros de mora, que nada mais são do que 
consectários legais da condenação principal e, como tais, possuem natureza de questão 
de ordem pública". 
3.  No pertinente ao tema da prescrição, observa-se que tal pretensão não foi deduzida 
nas razões do recurso especial, configurando, portanto, inovação recursal, sobre a qual 
se operou a preclusão consumativa. 
4.    Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
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Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.676 - PB (2012/0056252-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTEIRO 
ADVOGADO : OTACÍLIO BATISTA DE SOUSA ESTRELA NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela União contra decisão, assim ementada (fl. 445):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO. VMAA. 
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE 
VARIÁVEIS DE ÂMBITO NACIONAL. LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO (REsp n. 1.101.015/BA) JULGADO SOB O RITO DO ARTIGO 
543-C DO CPC. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 
11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO 
QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
JULGAMENTO DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

O agravante, em suas razões recursais, alega, em síntese, que "qualquer pagamento de 

valores referentes ao FUNDEF a que alega fazer jus a parte demandante, encontra-se fulminada 

pela prescrição" e, portanto, deve ser aplicada a "orientação adotada pelo art. 206, §3º, V, do Código 

Civil e art. 10, do Decreto n. 20.910/32" (fl. 456).

Aduz, também, que a prescrição, por ser matéria de ordem pública, deve ser pronunciada 

de ofício pelo juiz.

Suscita, ainda, que essa matéria sobre prescrição foi afetada à Seção como recurso 

representativo de controvérsia REsp n. 1.260.546/BA.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua apresentação para 

julgamento perante a Primeira Turma desta Corte para o seu sobrestamento nos termos do art. 

543-C do CPC. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.676 - PB (2012/0056252-2)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDEF. VALOR MÍNIMO ANUAL 
POR ALUNO. VMAA. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. VALOR MÉDIO 
MÍNIMO OBTIDO A PARTIR DE VARIÁVEIS DE ÂMBITO NACIONAL. 
LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (REsp n. 
1.101.015/BA) JULGADO SOB O RITO DO ARTIGO 543-C DO CPC. 
JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/2009, 
QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA 
SUA VIGÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO 
RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. PRESCRIÇÃO. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE DA 
ANÁLISE. 
1.  Esta Corte Superior, com o julgamento do recurso especial repetitivo REsp n. 
1.101.015/BA, pela sistemática do art. 543-C do CPC, se pronunciou no sentido de que 
a fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de complementação do valor 
do fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo nacional, e não 
a média mínima obtida em determinado Estado ou Município.
2.   A Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do 
art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, firmou 
entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza eminentemente 
processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e que "é de se 
firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente 
processual das normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência. Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de 
cálculo da correção monetária e dos juros de mora, que nada mais são do que 
consectários legais da condenação principal e, como tais, possuem natureza de questão 
de ordem pública". 
3.  No pertinente ao tema da prescrição, observa-se que tal pretensão não foi deduzida 
nas razões do recurso especial, configurando, portanto, inovação recursal, sobre a qual 
se operou a preclusão consumativa. 
4.    Agravo regimental não provido.

  
  
  
      
  

    VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O presente recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 
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vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 445-449): 

O recurso merece prosperar em parte. 
De início, observa-se que não merece acolhida a alegação da recorrente no que se 
refere à violação do artigo 535, II, do CPC. Isso porque, quanto ao ponto, o 
recorrente apresentou argumentação de cunho genérico, sem apontar quais seriam os 
vícios dos acórdão recorrido, que justificariam sua anulação. 
Ademais, não define, nem demonstra no que consistiu a alegada omissão, deixando 
de explicitar, de forma clara e precisa, a negativa de vigência à lei federal ou, ainda, a 
sua correta interpretação. 
A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que:

"(...) Para viabilizar o conhecimento do especial, pelo fundamento da 
alínea 'a' do permissivo constitucional, não é suficiente a simples 
menção explícita aos preceitos de lei que se pretende desafeiçoados 
(pelo acórdão do Tribunal a quo), mas, necessária a motivação 
justificadora, esclarecendo-se, com precisão, em sua dicção e conteúdo, 
para possibilitar, ao julgador, o cotejo entre o teor dos artigos indicados 
como violados e a fundamentação do recurso. (...)" (REsp nº 
160.226/RN, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, in DJ 11/5/98). 

Tal deficiência, com sede na própria fundamentação do apelo nobre, inviabiliza a 
abertura da instância especial, a teor do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 
Esta Corte Superior, com o julgamento do recurso especial repetitivo REsp n. 
1.101.015/BA, pela sistemática do art. 543-C do CPC, se pronunciou no sentido de 
que a fixação do Valor Mínimo por Aluno (VMAA), para fins de complementação do 
valor do fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF), deverá observar o valor mínimo nacional, e 
não a média mínima obtida em determinado Estado ou Município. Eis o teor da 
ementa:

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL 
MÍNIMO POR ALUNO - VMAA. FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA 
NACIONAL.
1. Para fins de complementação pela União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do ADCT, 
redação da EC 14/96), o 'valor mínimo anual por aluno' (VMAA), de que 
trata o art. 6º, § 1º da Lei 9.424/96, deve ser calculado levando em 
conta a média nacional. Precedentes.
2. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08 (REsp 
1.101.015/BA, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
julgado em 26.5.2010, DJe 2.6.2010.). 

Por último, tem-se que a Corte Especial, por ocasião do julgamento do REsp 
1.205.946/SP sob o rito do art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 
19/10/2011, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de 
natureza eminentemente processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos 
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pendentes", e que "é de se firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na 
natureza eminentemente processual das normas que regem os acessórios da 
condenação, para permitir que a Lei 11.960/09 incida de imediato aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência. Isso porque a 
referida legislação veio alterar a forma de cálculo da correção monetária e dos juros 
de mora, que nada mais são do que consectários legais da condenação principal e, 
como tais, possuem natureza de questão de ordem pública".
A ementa do aludido julgado restou assim redigida: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 
9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata 
às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária 
e de juros de mora a serem observados nas "condenações impostas à 
Fazenda Pública, independentemente de sua natureza", quais sejam, "os 
índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança". 
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar 
entendimento até então adotado, firmando posição no sentido de que a 
Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser 
aplicada, de imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, 
retroagir a período anterior à sua vigência. 
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, 
ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação 
(juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a 
Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, 
tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação 
então vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no 
que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio 
do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 
submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente 
às modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que 
acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui 
tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente 
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feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
vigência, sem efeitos retroativos (REsp 1205946/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 19/10/2011, acórdão 
pendente de publicação).

 

Dessa forma, tenho que a pretensão recursal merece prosperar nessa parte, 
porquanto o cálculo da correção monetária e dos juros moratórios deve observar o 
seguinte regramento: 

1. No período compreendido entre a data da citação da ação e a da 
edição da Lei 11.960/09, há que incidir, quanto aos juros de mora, o 
percentual de 6% ao ano previsto na redação original do 1º-F da Lei 
9.494/1997, acrescentado pela MP 2.180-35/2001; e, quanto à correção 
monetária, o índice então utilizado pelo Tribunal estadual.
2. Daí por diante, ou seja, após 29/06/2009, data da edição da Lei n. 
11.960/09, os consectários da condenação devem ser calculados 
conforme os novos critérios estabelecidos no art. 5º da referida norma 
(correção monetária e juros nos mesmos moldes aplicados à caderneta 
de poupança). 

Diante do exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao recurso 
especial, apenas para determinar a imediata aplicação do artigo 5º da Lei 
11.960/2009, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos.

Outrossim, convém salientar que mesmo as questões ditas de ordem pública devem se 

submeter ao pressuposto do prequestionamento. Precedentes: AgRg no Ag 820.974/SP, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/6/2007; AgRg no REsp 1.122.353/RO, desta 

relatoria, Primeira Turma, DJe 1/12/2009; REsp 1.221.805/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0056252-2 AREsp 153.676 / PB

Números Origem:  200782010028140  443730

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTEIRO
ADVOGADO : OTACÍLIO BATISTA DE SOUSA ESTRELA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - FUNDEF/Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE MONTEIRO
ADVOGADO : OTACÍLIO BATISTA DE SOUSA ESTRELA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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